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Abordagens em termos de sistemas 
alimentares e território no Brasil

Eric Sabourin 
Catia Grisa 

Renato S. Maluf 
Ludivine Eloy

Este livro é resultado do Projeto “Sistemas agroalimentares e políticas 
públicas: teorias e métodos para análise de experiências nacionais e internacio-
nais”, financiado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (Capes – Brasil) e pelo Comitê Francês de Avaliação da Cooperação 
Universitária e Científica com o Brasil (Cofecub – França). Do lado francês, 
esse projeto é coordenado pela Unidade Mista de Pesquisa (UMR) “Atores, 
Recursos e Territórios no Desenvolvimento” (Art-Dev), que articula pesquisa-
dores do Centro de Cooperação Internacional em Pesquisa Agronômica para 
o Desenvolvimento (Cirad), Centro Nacional de Pesquisa Científica (CNRS) 
e Universidade Montpellier 3 Paul Valéry. Do lado brasileiro, o projeto é 
coordenado pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), 
contando igualmente com pesquisadores da Universidade Federal de Santa 
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Catarina (UFSC), Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ) e 
Universidade da Integração Latino Americana (Unila). O objetivo do projeto 
é sistematizar e produzir abordagens teórico-metodológicas para análise dos 
sistemas alimentares e das políticas públicas que os influenciam. O projeto 
coloca ênfase na diversidade da agricultura familiar, na sua relação com o 
agronegócio, nas interações entre rural e urbano e nas dinâmicas territoriais 
que afetam a construção de sistemas alimentares sustentáveis.

A partir do escopo do projeto, este livro aborda reflexões teóricas meto-
dológicas sobre as dinâmicas dos sistemas alimentares a partir de estudos de 
caso realizados no Brasil, sem a pretensão de ser exaustivo ou de contemplar 
a diversidade de situações e configurações que o tema e o país apresentam. 
O livro reúne 33 autores e dez capítulos, organizados em torno de duas 
grandes temáticas: 1) os sistemas alimentares e as dinâmicas territoriais: aqui os 
autores abordam os processos de territorialização vinculados aos produtos da 
agricultura familiar, as diferentes dinâmicas de qualificação desses produtos, 
a organização coletiva dos atores e as interações territoriais com o setor do 
agronegócio; 2) os sistemas alimentares, os mercados, a organização coletiva e as 
práticas alimentares: aqui os autores abordam as dinâmicas das grandes redes 
de supermercados, das compras públicas governamentais, dos mercados de 
produtores e de proximidade; o papel das cooperativas de comercialização e 
de consumo na estruturação das cadeias agroalimentares locais; e os estudos 
sobre práticas alimentares.

Este capítulo está organizado em três partes, sendo elas: i) os aportes 
das abordagens sobre sistemas alimentares para a análise das questões alimen-
tares contemporâneas; ii) as dinâmicas e os desafios específicos das questões 
agroalimentares no Brasil; iii) as contribuições metodológicas, teóricas e em-
píricas dos diferentes capítulos que compõem o livro.

As abordagens em termos de sistemas alimentares

Há uma diversidade de abordagens conceituais e metodológicas em 
termos de sistemas alimentares, as quais variam de acordo com as entra-
das analíticas e os aspectos privilegiados em suas análises. Certas abordagens 
adotam perspectivas globais e integradas, enquanto outras propõem análises 
sistêmicas aplicadas aos alimentos e à alimentação.

Partimos, inicialmente, da definição pioneira de Louis Malassis (1994, 
p. 110), a qual afirma que “um sistema alimentar diz respeito a um conjunto 
de atividades coordenadas que permitem aos homens se alimentarem. Tal 



15

definição contempla também a forma como os homens se organizam, no 
espaço e no tempo, para obter e consumir a alimentação”. Assim concebi-
da, essa definição enfatiza a atividade humana na garantia da satisfação das 
necessidades a partir de diversos formatos assumidos pela produção, acesso 
e, em menor medida, pelo consumo de alimentos, sempre considerando as 
dimensões do espaço e do tempo.

Rastoin e Ghersi (2010, p. 556) definem sistema alimentar como “uma 
rede interdependente de atores (empresas, instituições financeiras, organiza-
ções públicas e privadas), localizada em um espaço geográfico dado (região, 
estado, espaço plurinacional), participando diretamente ou indiretamente 
na criação de fluxos de bens e serviços orientados para a satisfação das ne-
cessidades alimentares de um ou vários grupos de consumidores locais ou 
de fora da zona considerada”. Aqui, os autores incorporam três elementos 
chave: o papel das redes de atores na construção dos sistemas alimentares, 
a ideia de interdependência e a relação com determinadas áreas geográficas.

Um sistema alimentar pode igualmente ser definido como uma cadeia 
de atividades mercantis e não mercantis, conectando a produção, montagem, 
transporte, estocagem, transformação, serviços, distribuição, preparação e 
consumo dos alimentos, e também a gestão dos dejetos e recursos, os forne-
cedores de insumos (sementes, fertilizantes, embalagens etc.) e as atividades 
e as instituições de regulação associadas. Essas definições podem ser relacio-
nadas àquela de food system (ou agri-food system) da literatura anglo-saxônica. 
Goodman e Watts (1997, p. 36) definem o sistema alimentar como “todos 
os processos envolvidos na alimentação de uma população, e notadamente 
os insumos necessários e os resultados produzidos em cada etapa. O sistema 
alimentar funciona em um contexto social, político, econômico e ambiental 
e é influenciado por este”.1

De acordo com Fanzo e Davis (2021), as análises em termos de sis-
temas alimentares procuram superar os limites das abordagens setoriais ou 
fragmentadas, centradas sobre o estudo de diversas etapas das cadeias agroa-
limentares: A food systems approach uses a holistic, comprehensive view of the 
entire system (Fanzo; Davis, 2021, p. 11). Importa aqui considerar o con-
junto dos atores envolvidos nas diferentes atividades e dinâmicas do sistema 
alimentar, as suas influências, confluências e conflitos, os mecanismos de 
governança e os impactos sociais, econômicos, ambientais positivos e negati-
vos produzidos nessa interação (Fanzo; Davis, 2021). Para Gill et al. (2018, 

1 [...] all processes involved in feeding a population, and including input needed and output generated 
at each step. Food system operate within and is influenced by social, political, economic, and environ-
mental context.
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p. 4), “como um sistema, os alimentos estão conectados a uma variedade 
de campos (políticos) – incluindo agricultura, meio ambiente, energia, saú-
de, educação, infraestrutura e planejamento”, o que implica em considerar 
os sistemas alimentares como multifuncionais, multifatoriais e multiator. 
Aplicar uma abordagem sistêmica para o sistema alimentar permite eviden-
ciar os trade-offs, os conflitos e as sinergias entre diferentes dimensões, metas, 
projetos e atividades (Parsons; Hawkes; Wells, 2019), ganhando relevância 
o aporte de diferentes campos disciplinares, como é o caso dos autores que 
compõem este livro.

A partir de interpretações mais sistêmicas, logo novas problemáticas 
colocadas à agricultura e à alimentação contribuíram para uma requalifica-
ção da noção de sistemas alimentares. Além da análise das interações entre 
atividades do sistema, surgiu a necessidade de qualificar ou tipificar as distin-
tas dinâmicas e configurações dos sistemas alimentares. Uma das formas de 
assim proceder supõe a diferenciação da natureza dos bens ou dos processos 
que dão origem aos alimentos, abordagem que pode culminar no uso indi-
ferenciado das noções de sistemas e cadeias. Esse é o caso da diferenciação 
de sistemas alimentares segundo os tipos de produtos e processos produtivos 
proposta por Colonna, Fournier e Touzard (2013): sistema agroindustrial 
(cadeias longas de produção e consumo); sistema regional (pequenos e mé-
dios produtores integrantes de redes mais amplas); sistema doméstico (maior 
parte da produção para autoconsumo); sistema local (mercado informal, ar-
tesanal, circuitos curtos de produção e consumo); sistema alimentar com 
qualidade diferenciada (agroecológico, saudável, orgânico). Aqui, sistemas 
correspondem mais propriamente a cadeias, circuitos ou mesmo segmen-
tos de mercado, sendo que essa classificação permitiu a Morgan, Marsden e 
Murdoch (2006) associarem cada uma das cinco categorias a mundos com 
convenções e mercados próprios, com distintas combinações dos diferentes 
sistemas conforme os países, regiões e localidades.

Para o HLPE (2017), nos sistemas alimentares modernos a produção é 
global e os alimentos vêm de qualquer lugar e a qualquer hora, distanciando 
os consumidores do local onde a comida é produzida; modernos sistemas 
de logísticas permitem a circulação dos alimentos a grandes distâncias e a 
conservação destes por longos períodos; e diversos intermediários (empresas 
de logísticas, grandes redes de supermercados, restaurantes) situam-se entre 
os produtores e os consumidores. Confluindo com esses elementos, nesses 
sistemas os alimentos processados e ultraprocessados (presentes em maior 
intensidade) estão facilmente disponíveis, com frequência mais baratos e 
convenientes ao consumo, sendo ofertados em áreas de fácil acessibilidade/
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consumo, conformando desertos ou pântanos alimentares. Intensa publici-
dade (com frequência direcionada a determinados públicos, como as crian-
ças) estimula o consumo e, embora a presença de muitas informações nos ró-
tulos e embalagens (seguindo normas padronizadas e sanitárias), estas são de 
difícil entendimento para os consumidores em geral. Por essas configurações, 
além de outras repercussões sociais e ambientais, o HLPE (2017) chama a 
atenção para o fato de os sistemas alimentares modernos estarem associados à 
abundância de alimentos que incrementam os riscos de sobrepeso, obesidade 
e doenças associadas.

Hegemônicos, os sistemas alimentares convencionais, industriais, 
agroindustriais, modernos ou globais – os qualitativos são diversos (Piñeiro 
et al., 2021; Preiss; Schneider, 2020; HLPE, 2017; IPES-Food, 2016) – têm 
sido objeto de intensas críticas e problematizações. Como salienta o IPES-
Food (2016), embora tenham fornecido grandes quantidade de alimentos 
nos mercados internacionais, os sistemas alimentares industriais estão or-
ganizados em grande escala, prezam pela quantidade, especialidade e uso 
intensivo de insumos químicos, tensionam para a uniformidade e produzem 
um conjunto de efeitos: degradação das terras, das águas e dos ecossistemas; 
forte emissão de gases de efeito estufa; perda da biodiversidade; desnutrição 
e má-nutrição e doenças relacionadas à alimentação. Ademais, “a agricultura 
industrial e os sistemas alimentares industriais subsequentes engendram uma 
série de ciclos viciosos. Em particular, a estrutura dos sistemas alimentares 
beneficia apenas um número limitado de atores, reforçando seu poder eco-
nômico e político e sua capacidade de influenciar a governança dos sistemas 
alimentares, e, assim, colocando obstáculos a qualquer reforma deste” (IPES-
Food, 2016, p. 4).

Diante dessas considerações críticas, são recorrentes as interpretações e 
abordagens que procuram colocar luz (e mesmo reivindicar) sobre sistemas 
alimentares alternativos, nos quais ganha importância a dimensão espacial 
ou territorial, a começar pela noção precursora de “sistemas alimentares lo-
calizados” (SYAL) inspirada em sistemas produtivos localizados (Courlet, 
2002). Um SYAL é uma organização de produção de serviços associados por 
suas características e seu funcionamento a um território específico (Muchnik 
et al., 2007). Os SYAL foram inicialmente definidos como o conjunto “de 
organizações de produção e de serviços (unidades de produção agrícola, em-
presas agroalimentares, comerciais, de serviços, restaurantes) associados, por 
suas caraterísticas e seu funcionamento, a um território específico. O meio, 
os produtos, os homens, suas instituições, seus conhecimentos, seus compor-
tamentos alimentares e suas redes de relações se combinam em um território 
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para produzir uma forma de organização agroalimentar a um nível espacial 
dado” (Cirad-SAR, 1996). Segundo Requier-Desjardins (2002; 2007), essa 
noção guarda similitudes com a de aglomerados (clusters) e torna os SYAL 
uma variante agroalimentar do sistema produtivo local, cujo cerne está na 
qualificação pela origem territorial e na eficácia competitiva de organizações 
ancoradas territorialmente. No Brasil, esse enfoque deu origem à criação 
da Rede Brasileira de Sistemas Agroalimentares Localizados com enfoque 
centrado na valorização de recursos locais com base na relação entre sistemas 
agroalimentares e territórios e suas contribuições para as políticas públicas 
(http://redesialbrasil.blogspot.com/).

Para José Muchnik (2006), os trabalhos mais antropológicos centrados 
no “fato alimentar” contribuíram para os SYAL ao abordar o conjunto das 
relações sociais e seus vínculos com os processos biológicos: a composição 
e as características dos alimentos, a saúde dos consumidores, sua identida-
de cultural, a dinâmica dos territórios onde habitam, ou ainda a evolução 
das produções e dos produtores agrícolas. Para esse autor, “a alimentação 
conecta os indivíduos a um lugar, a uma comunidade. Ela participa na cons-
trução das identidades individuais e coletivas, pois, apesar da mobilidade 
dos homens e da globalização das dinâmicas socioeconômicas, é necessário 
sempre ser e sentir pertencimento para agir e ser reconhecido. Os alimentos 
constituem marcas de identificação essenciais nesse processo: bases sensíveis 
e memoráveis sobre as quais se constroem nossas diversas formas de habitar 
o mundo de acordo com diversas modalidades de relação consigo e com os 
outros” (Ortigues, 1989).

A noção de SYAL evoluiu e deu lugar àquela de sistemas alimentares 
territorializados (SAT). Um SAT2 é “uma unidade coerente com governança 
territorial participativa composta de cadeias agroalimentares sustentáveis lo-
calizadas em um espaço geográfico de dimensão regional” (Rastoin, 2015, 
p. 3). Embora bastante abrangente ao considerar vários fatores (recursos es-
pecíficos, modos e processos de produção, cultura e formas de governança), 

2 A sigla SAT também é utilizada por certos autores para designar “Sistemas alimentares tradi-
cionais” que fazem referência a sistemas dinâmicos desenvolvidos pelas populações locais, sendo 
que “o termo ‘Tradicional’ remete a uma interrelação estreita entre território e sociedade, e não 
a um imobilismo enraizado no passado” (Emperaire, 2015, p. 1). Nessa concepção, o qualitativo 
“tradicional” não se opõe à modernidade, pelo contrário, traduz a forma como os saberes são cons-
truídos em um território dado (Carneiro da Cunha, 1999). O termo Sistema Agrícola Tradicional 
se aproxima daquele de “agriculturas singulares” (Mollard; Walter, 2008, p. 14), que são estudados 
não para “proteger a todo preço este ou aquele tipo de agricultura mas, antes, para compreender 
os princípios que lhe dão sustentação, para reconhecer o valor dos saberes tradicionais e a eficácia 
dos modos de gestão camponesa, a fim de considerar a adaptação dos modos de agricultura tradi-
cionais no mundo moderno”. 
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este tipo de ancoragem valoriza o desenvolvimento das cadeias agroalimen-
tares existentes em um território dado.

Lamine (2012; 2017) introduz a noção de “sistema agri-alimentar ter-
ritorial” a fim de diferenciar do sistema alimentar “convencional” bastante 
vinculado a uma cadeia alimentar (sobretudo no sentido de food system) e de 
destacar as interações entre agricultura e alimentação. A nuance é real ainda 
que difícil de traduzir em termos conceituais. O sistema agri-alimentar é defi-
nido como “um sistema sociotécnico que engloba os agricultores, a assistência 
técnica, a pesquisa, os atores a montante e a jusante da cadeia alimentar, as 
políticas públicas, as instâncias de regulação, os consumidores e a sociedade 
civil” (Lamine, 2012, p. 139). Para Lamine, a interação entre produtores, con-
sumidores e outros atores é fundamental para pensar, analisar e antecipar trans-
formações do sistema. “A comparação entre territórios e coletivos estudados 
sugere que os sistemas agri-alimentares territoriais se diferenciam fundamen-
talmente de uma lógica de cadeia, não apenas porque a qualificação envolve 
uma diversidade maior de atores, mas também porque ela se constrói em uma 
ordem diferente. Com efeito, em muitos casos, não são os produtores que se 
ocupam da promoção da qualidade e da valorização dos produtos locais, mas 
sim outros atores geralmente localizados a jusante da cadeia de produção. A 
intensidade das relações entre uma diversidade de atores e a não linearidade das 
interações permitem uma reformulação frequente dos critérios de qualidade 
que se configuram particularmente pertinentes dados os desafios de adaptação 
ao meio em um contexto de mudanças climáticas” (Lamine, p. 30).

Palm (2021) retoma esta noção no contexto brasileiro visando a abor-
dar as interdependências e entrelaçamento de visões, relações e normas com 
as quais os agricultores devem interagir ao invés de considerá-los isolada-
mente em relação a outros setores do sistema (Lamine, 2017). Para o autor, 
essa noção permite sublinhar a importância de diferentes dimensões no pro-
cesso de transição: produção, conhecimentos, distribuição, políticas públicas 
etc. “Para cada uma dessas dimensões, é possível observar arranjos hetero-
gêneos que implicam atores com práticas, concepções sociais e valores dis-
tintos, interagindo com artefatos materiais e organizacionais” (Palm, 2021, 
p.11). Essa abordagem se fundamenta na reconstrução da trajetória do siste-
ma agri-alimentar territorial, na caracterização das práticas transformadoras, 
nas redes de atores e de objetos e, sobretudo, na identificação dos arranjos e 
interfaces críticas com o sistema “convencional” dominante.

A partir de escalas mais amplas (ainda que conectadas aos territó-
rios), também ganhou espaço na literatura recente a noção de sistemas 
alimentares sustentáveis. Retomando os debates sobre sustentabilidade de-



20

correntes do “Nosso futuro comum” (Brundtland et al., 1991), o HLPE 
(2014, p. 29) definiu sistemas alimentares sustentáveis como “aqueles que 
asseguram a segurança alimentar e nutricional para todos com base em prá-
ticas econômicas, sociais e ambientais que não comprometem a segurança 
alimentar e nutricional das gerações futuras”. Também inspirados naquela 
referência, Blay-Palmer et al. (2020) definem sistemas alimentares susten-
táveis na sua interface com as dimensões social, econômica e ambiental. 
Na dimensão social, sistemas alimentares sustentáveis precisam incluir o 
direito à alimentação e garantir segurança alimentar e nutricional, demo-
cracia alimentar, práticas de trabalho justas, equidade de gênero, conecti-
vidade social, autodeterminação cultural e direitos aos recursos naturais 
(por exemplo, o acesso à terra). Na dimensão ambiental, sistemas alimen-
tares sustentáveis necessitam incorporar métodos de produção ecológicos 
que reconhecem a importância da agroecologia, biodiversidade e recursos 
renováveis; protejam a qualidade do solo, água e outros recursos; e tra-
balhem em direção a sistemas alimentares de ciclo fechado regenerativo. 
Por fim, na dimensão econômica, é fundamental que sistemas alimentares 
sustentáveis sejam construídos com base na premissa de manter ativida-
des econômicas equitativas, fortalecendo circuitos curtos, redes alimenta-
res alternativas, cooperativas, comunidades que sustentam a agricultura, e 
outras redes colaborativas. Ademais, os autores destacam que mecanismos 
de governança inclusivos, transparentes, participativos e democráticos são 
fundamentais para sustentar essas três dimensões dos sistemas alimentares 
sustentáveis (Blay-Palmer et al., 2020).

Finalmente, o sistema alimentar de um território dado pode compreen-
der diferentes subsistemas alimentares que são mais ou menos baseados em 
práticas agrícolas convencionais ou agroecológicas; na agricultura familiar, 
empresas artesanais ou ainda grandes empreendimentos; mais ou menos co-
nectados aos mercados (internacional, regional, nacional, local), certificados 
ou não. Em certos casos, esses subsistemas alimentares podem coexistir, se 
tornar interdependentes, interagir ou mesmo se hibridizar.

Com efeito, apesar da ampla circulação de modelos (revolução verde, 
industrialização, agroecologia), a globalização não uniformizou os modos 
de produção agrícolas nos territórios (Gasselin, 2021). A coexistência “faz 
referência à multiplicidade e a tudo” (Edgar Morin apud Racaud, 2016): ela 
remete igualmente à coexistência de sistemas plurais de atividade e de resi-
dência, que resultam de articulações complexas entre cidades e campos. Na 
maior parte dos territórios, na Europa e no Brasil, diversos sistemas alimenta-
res coexistem. Encontraremos, no mesmo território, os sistemas alimentares 
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globalizados onde as matérias primas ou bens alimentares padronizados são 
produzidos, trocados e consumidos, e sistemas alimentares territorializados 
ou sistemas alimentares sustentáveis. A agroecologia é, cada vez, associada à 
busca pela soberania e segurança alimentar e nutricional dos territórios. Ela 
contribui também à adaptação da produção agrícola às mudanças climáticas, 
à sustentabilidade social e ao bem-estar das populações locais.

Se interessar a coexistência e ao confronto de modelos nos territórios 
permite ir além da caracterização da diversidade de formas de agricultura 
e de alimentação. Considerar uma “situação de coexistência” de modelos 
agrícolas e alimentares supõe analisar as condições dessas interações (atores, 
cenas, meios, objetos e dinâmicas) e seus efeitos a várias escalas, consideran-
do que situações de coexistência podem mostrar-se virtuosas em uma escala 
e em outras não. Explorar essas situações de coexistência permite examinar 
as capacidades de inovação dos sistemas agrícolas e alimentares e abordar as 
controvérsias sociotécnicas por meio das quais os modelos agrícolas se afir-
mam ou se opõem (Gasselin, 2021).

Ainda com a perspectiva de analisar a coexistência entre diferentes sis-
temas alimentares, trazemos ao debate, por fim, a proposta de Maluf (2021) 
de uma abordagem multiescalar que, diferentemente das que partem das 
práticas agrícolas, toma como ponto de partida os bens alimentares (alimen-
tos) e os modos como eles são apropriados e consumidos (alimentação) pelos 
indivíduos. O acesso aos alimentos nas localidades ou territórios se faz por 
meio da coexistência de uma pluralidade de sistemas alimentares com dife-
rentes escalas e dinâmicas, coexistência que envolve complementaridades, 
tensões e conflitos. O autor sugere captar essa configuração com a noção 
de sistemas alimentares descentralizados que corresponde aos “modos como 
se caracterizam a produção, circulação e consumo de alimentos nas locali-
dades, resultantes do entrecruzamento de dinâmicas sistêmicas com âmbi-
to local, nacional ou internacional, envolvendo uma diversidade de atores 
sociais, conflitos e processos decisórios igualmente multiescalares” (Maluf, 
2021, p. 3). Desse modo, a abordagem articula a confluência de fluxos de 
bens com significados distintos e origens diversas, e hábitos de consumo que 
igualmente mesclam referências, tornando mais complexa a compreensão da 
alimentação nas localidades e respectivos territórios que resulta da coexis-
tência de sistemas alimentares. Coexistência que envolve atores, concepções 
e estratégias que fazem das localidades e dos territórios espaços de manifes-
tação das disputas pelo controle social do abastecimento alimentar, como 
caracterizado por Goodman et al. (2012).
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Alguns desafios das dinâmicas agroalimentares 
brasileiras

O Brasil foi e é marcado por uma estrutura agrária desigual que, ao lon-
go dos séculos e décadas, foi reproduzindo grande desigualdade nos espaços 
rurais e urbanos e nas dinâmicas produtivas, econômicas, sociais e alimenta-
res (Belik, 2015). Essa desigualdade manifesta-se no embate político e insti-
tucional entre duas categorias políticas: por um lado, o setor do agronegócio 
e, por outro, a agricultura familiar (Bruno, 2016; Sauer, 2008). Enquanto 
na esfera política essa dualidade se expressa ora com mais, ora com menos 
institucionalidades, nos territórios essa dicotomia dá lugar a formas diversas 
de relacionamento com a terra, com a natureza e entre si, seja de coexistên-
cia, interdependência e conflitos acirrados (Eloy et al., 2020; Favareto, 2019; 
Bühler; Guibert; Oliveira, 2016).

O setor do agronegócio geralmente está associado a sistemas alimen-
tares convencionais, industriais, modernos ou globais. Impulsionado nas 
décadas de 1970/80 com a formação dos complexos agroindustriais e, prin-
cipalmente, nos 2000 com o boom internacional das commodities, este setor 
guarda diferentes formas de agriculturas empresarias, que podem se mani-
festar, dentre outras, em dinâmicas financeiras e especulativas nacionais ou 
internacionais; em grandes propriedades que adotam práticas espoliativas 
dos recursos naturais, associadas à grilagem de terras e conflitos agrárias; 
e, em grandes e médias propriedades, produtoras de commodities e sensí-
veis às demandas ambientais do mercado internacional (Pompeia, 2021; 
Bühler; Guibert; Oliveira, 2016). Em que pese esta diversidade, prevalece o 
uso de práticas agrícolas extensivas ou convencionais intensivas em insumos 
químicos, que avançam sobre os biomas brasileiros, transformando flores-
ta, paisagens ou pastagens nativas em áreas de produção agrícola (Delgado, 
2012). Associada a circuitos longos de produção e consumo, esta produção 
geralmente está voltada para os mercados internacionais, sem ou com pouca 
agregação de valor (soja, carnes, cana de açúcar, café, algodão, laranja, etc.), 
ou para a indústria de alimentos nacional ou multinacional.

Articulando expressiva diversidade, a agricultura familiar pode estar 
vinculada a sistemas alimentares convencionais, industriais, modernos ou 
globais ou se inserir em sistemas alimentares alternativos, sejam eles sistemas 
alimentares localizados, sustentáveis ou, mais frequentemente, tradicionais 
(Schneider, 2006). Reconhecida política e institucionalmente em meados 
dos anos 1990 e fortalecida nos anos 2000, a agricultura familiar reúne prá-
ticas agrícolas associadas à produção convencional e ao uso intensivo de in-
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sumos; práticas agroecológicas que ganham força a partir das críticas aos 
modelos convencionais de produção; práticas tradicionais articuladas a mo-
dos de vida específicos de comunidades quilombolas, ribeiras, caiçaras, de 
fundo de pasto, pantaneiras, indígenas etc.; e práticas extrativistas de manejo 
sustentável. Uma ampla diversidade de alimentos locais e regionais emerge 
dessas distintas práticas e sistemas de produção, e é destinada aos circuitos 
curtos ou a dinâmicas nacionais ou internacionais. Cada vez mais, seja entre 
acadêmicos, organizações representativas da categoria social ou movimentos 
sociais, cresce o interesse e a demanda por construir e fomentar práticas mais 
sustentáveis e relações mais próximas e diretas com os consumidores urbanos 
(Gazolla; Schneider, 2017). Diversos instrumentos de agregação de valor e 
de distinção, distintos arranjos e formas organizativas (cooperativas de pro-
dução e de consumo, grupos de consumo, comunidades que sustentam a 
agricultura etc.), e mercados diferenciados (feiras, compras públicas, pontos 
de comercialização da agricultura familiar, restaurantes etc.) são mobilizados 
visando a aproximar o campo da cidade e os agricultores dos consumidores.

Durante os anos 2000, em um contexto de eleição de governo progres-
sista, aquecimento do mercado internacional de commodities e crescimento 
econômico do país, as duas categorias políticas receberam importante apoio 
das políticas públicas e do Estado (ainda que marcado por intensa desi-
gualdade). O apoio em termos de infraestruturas, crédito rural, incentivos 
fiscais e flexibilizações em legislações (ambiental, trabalhista, fundiária) foi 
fundamental para reestabelecer uma “economia do agronegócio” (Delgado, 
2012) e posicionar o país no comércio internacional de commodities (Leite, 
2015). Por sua vez, a emergência de políticas públicas de estímulo à pro-
dução e à comercialização e apoio em termos de bem-estar, infraestrutura 
e estruturação dos territórios foi fundamental para visibilizar a diversidade 
da agricultura familiar, reconhecer identidades e contribuir para geração de 
renda, melhoria das condições de vida e segurança alimentar e nutricional 
(Grisa; Schneider, 2015).

Ainda que marcadas por desigualdades, conflitos, coexistência e por 
dificuldades de coordenação internamente a cada setor, essas políticas públi-
cas foram fundamentais para transformar o rural brasileiro nos anos 2000. 
Diversos indicadores de renda, sociais e de segurança alimentar são ilustrati-
vos nesse sentido, sendo emblemático o anúncio de uma nova classe média 
no campo em 2012 (Neri; Melo; Monte, 2012).

As transformações experienciadas no rural também repercutiram e 
confluíram com mudanças nos indicadores socioeconômicos e alimentares 
dos espaços urbanos. Para o tema desse livro, dois conjuntos de indicado-
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res sobressaem-se. Por um lado, em 2014, o Brasil saiu do Mapa da Fome 
da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 
(FAO) ao apresentar menos de 5 % da sua população nessa condição 
(França; Marques; Del Grossi, 2016). Ao longo dos anos 2000, o país 
conseguiu avançar na promoção da segurança alimentar: em 2004, 35,2 % 
da população brasileira estava em situação de insegurança alimentar, sendo 
9,5 % em insegurança alimentar grave e, em 2013, esses números foram 
reduzidos, respectivamente, para 22,9 % e 4,2 % (Rede Penssan, 2021). 
Por outro lado, refletindo o avanço de sistemas alimentares industriais e 
modernos, a obesidade em adultos com mais de 20 anos mais que do-
brou de 2003 a 2019, passando de 12,2 % para 26,8 % (IBGE, 2020). 
Ademais, 60,3 % da população de 18 anos ou mais estava com excesso de 
peso (IBGE, 2020).

A partir de 2013, as crises econômica e política abriram espaço para 
o retorno de valores conservadores e neoliberais na sociedade e na política 
brasileira. As mudanças políticas em 2016 e 2018 alteraram as relações de 
poder na sociedade brasileira e o papel do Estado e das políticas públicas. A 
dualidade política e institucional manifesta na presença de dois Ministérios 
para o rural foi desfeita, e as representações do setor agronegócio e dos siste-
mas alimentares industriais e modernos fortaleceram sua presença, influência 
e hegemonia dentro do Estado (Grisa; Niederle, 2021).

Aproveitando uma nova configuração nos embates políticos, parti-
cularmente desde o início do Governo Bolsonaro, esses atores passaram a 
fazer questionamentos políticos e simbólicos à importância e especificida-
des da agricultura familiar (e ao tratamento da sua diversidade), à agroe-
cologia e à alimentação saudável. Partindo de outros entendimentos sobre 
o Estado e de interpretações produtivistas da agricultura e do rural, esses 
atores mobilizaram diferentes estratégias e formas de desmantelamento das 
políticas públicas para a agricultura familiar, agroecologia, segurança ali-
mentar e nutricional, e meio ambiente (Sabourin et al., 2020). Extinção 
de institucionalidades e de programas, redução dos recursos financeiros e 
de público beneficiário, mudanças em objetivos e normativos de modo a 
orientar as políticas públicas para novos interesses, flexibilizações de regu-
lamentações ambientais e trabalhistas são alguns exemplos nesse sentido 
(Sabourin et al., 2020).

Ademais, esses atores alteraram a forma de fazer as políticas públicas. 
Atores do agronegócio passaram a participar do processo decisório das po-
líticas públicas para a agricultura familiar em detrimento do diálogo com 
a diversidade de organizações da categoria social, e espaços de participação 
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social e monitoramento das políticas públicas foram extintos (Conselho 
Nacional de Segurança Alimentar e nutricional, Comissão Nacional de 
Agroecologia e Produção Orgânica).

Essas mudanças alteraram indicadores socioeconômicos e alimentares 
anteriormente conquistados. Dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares 
2017-2018 (IBGE, 2019) já mostravam o retorno da insegurança alimentar 
e nutricional em valores superiores àqueles de 2004, ainda que em menor in-
tensidade em relação à insegurança alimentar grave. Em 2017/2018, 36,6 % 
da população estava em insegurança alimentar e nutricional, sendo 5,8 % 
vivenciando a fome (IBGE, 2019).

A pandemia da Covid-19 – ao provocar a paralização de diversas ativi-
dades econômicas, desemprego, dificuldades de comercialização e renda para 
a agricultura familiar; ao visibilizar a importância da alimentação saudável; e 
ao fragilizar as condições sanitárias e socioeconômicas de diversos grupos so-
ciais – poderia ter sido um “momento crítico” (Mahoney, 2001) para colocar 
em debate as dinâmicas dos sistemas alimentares e reposicionar o papel do 
Estado no desenvolvimento brasileiro e na construção de sistemas alimenta-
res sustentáveis. Todavia, a continuidade de políticas neoliberais, a omissão 
do Estado no tratamento da pandemia, a valorização das commodities nos 
mercados internacionais, a desvalorização da moeda nacional e a inflação 
agravaram as crises econômica, social, política e alimentar no país. Ilustrativo 
desse cenário, dados da Rede Penssan (2021) indicam que, em dezembro 
de 2020, 55,2 % da população brasileira estava em situação de inseguran-
ça alimentar, sendo que 9 % vivenciando a fome. Ademais, Galindo et al. 
(2021) destacam que parte significativa dos domicílios brasileiros reduziu o 
consumo de alimentos importantes para a dieta regular: 44 % reduziram o 
consumo de carnes e 41 % o consumo de frutas.

O desmantelamento das políticas públicas nacionais para a agricultura 
familiar, agroecologia e segurança alimentar e o agravamento da insegurança 
alimentar e nutricional no país desencadearam, pelo menos, dois “contra 
movimentos” ainda em curso. Por um lado, ganham maior relevância e vi-
sibilidade as ações construídas por governos estaduais e municipais e con-
sórcios territoriais na promoção da agricultura familiar, da agroecologia e 
da segurança alimentar (Grisa; Ávila; Cabral, 2021; Sabourin et al., 2019). 
Políticas estaduais de Agroecologia e Produção Orgânica, Políticas Estaduais 
para Povos e Comunidades Tradicionais, programas estaduais e municipais 
de compras públicas da agricultura familiar, construção de mercados e cen-
tros de comercialização da agricultura familiar e políticas de acesso aos ali-
mentos são algumas das ações em debate.
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Ainda que impulsionado por dinâmicas nacionais, também contribui 
para esse movimento o crescente debate internacional sobre o papel das ci-
dades e dos governos locais e regionais na construção e implementação de 
políticas alimentares (Fages; Bricas, 2017; IPES Food, 2017). Essa valoriza-
ção das cidades e governos locais e regionais nas políticas alimentares decorre 
da intensificação da urbanização; do imbricamento das questões alimentares, 
ambientais e sociais nos territórios; e das oportunidades que o local e o re-
gional oferecem para articulação de atores e setores, e construção de políticas 
alimentares integradas.

Por outro lado, dadas as omissões ou insuficiências das ações governa-
mentais, observamos um crescente ativismo alimentar de organizações da 
sociedade civil na construção de práticas por justiça e equidade alimentar. 
A formação de diversas redes de distribuição solidária de alimentos para po-
pulações em situação de vulnerabilidade, a criação de cozinhas solidárias ou 
comunitárias por movimentos sociais como o Movimento dos Trabalhadores 
Sem Teto, o crescimento dos mercados digitais para a agricultura familiar, 
e o fortalecimentos dos circuitos curtos de produção e consumo visando à 
relocação da alimentação nos territórios são alguns exemplos nesse sentido 
(Teixeira, 2021; Niederle; Schneider; Cassol, 2021; Cabral; Schmitt, 2020). 
Ainda que não seja suficiente para resolver os problemas alimentares – que 
demandam respostas estruturais do Estado –, o ativismo dessas experiências 
contribui para colocar as dinâmicas dos sistemas alimentares em debate na 
perspectiva de construir dinâmicas mais saudáveis, inclusivas e sustentáveis.

Desse modo, os desafios para os sistemas alimentares no Brasil perpas-
sam a persistência de problemas históricos, os quais se intensificam e voltam 
na agenda pública com o agravamento de crises econômicas, sociais e polí-
ticas e o fortalecimento de coalizões políticas conservadoras, neoliberais e, 
recentemente, autoritárias. Tais problemas históricos envolvem a concentra-
ção da terra, a degradação dos recursos ambientais, a depredação da biodi-
versidade, a violência contra grupos tradicionais, a persistência da fome e da 
insegurança alimentar e nutricional, e a reprodução da desigualdade social 
nos espaços rurais e urbanos. A esses problemas históricos soma-se a emer-
gência de novas problemáticas alimentares e ambientais – como o sobrepe-
so e obesidade, as mudanças climáticas, a urbanização e as fragilidades no 
abastecimento alimentar –, as quais cobram respostas urgentes e integradas. 
Enquanto os sistemas alimentares convencionais, industriais, modernos ou 
globais agravam tais problemáticas, a segurança alimentar e nutricional e 
a sustentabilidade das gerações presentes e futuras exigem a construção de 
sistemas alimentares alternativos.
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Estrutura do livro: as contribuições metodológicas, 
teóricas e empíricas

O livro foi organizado em duas partes principais, sendo que a primeira 
aborda elementos para análise dos sistemas alimentares nos territórios, e a se-
gunda contempla a relação de diferentes estratégias de mercados, dinâmicas 
de organização coletiva e práticas alimentares com os sistemas alimentares. 
Todos os capítulos, a partir de contextos e dinâmicas brasileiras distintas, 
procuram trazer contribuições metodológicas, teóricas e/ou empíricas.

Sistemas alimentares e análise das dinâmicas territoriais

Ludivine Eloy, Valdemar Wesz Junior e Eve Anne Bühler propõem 
uma estratégia metodológica para análise socioespacial da expansão da soja 
na Argentina, Brasil e Paraguai e da coexistência de sistemas agroalimen-
tares. Ainda que recente e rápida, a expansão do modelo agroindustrial da 
soja se estrutura a partir de modos de produção padronizados e de rela-
ções de poder assimétricas herdadas da época colonial. Essa expansão revela 
dinâmicas socioespaciais heterogêneas e imprevisíveis, uma diversidade de 
atores e de práticas, e relações sociais complexas, envolvendo negociações, 
alianças e produção de conhecimentos. Os autores propõem uma aborda-
gem metodológica multilocal, multinível e interdisciplinar que contempla 
a análise do acesso e da apropriação dos recursos nacionais e da diversidade 
de atores e de interfaces entre espaços ocupados pela soja e suas margens em 
um território.

Karina Kato, Nelson Giordano Delgado e Jorge Romano analisam a 
resiliência dos sistemas alimentares locais da agricultura familiar no Nordeste 
do Brasil, particularmente no território semiárido da Borborema (Paraíba). 
Os autores examinam a alternância entre dinâmicas de territorialização e de 
desterritorialização, em grande parte associadas à emergência, estagnação e 
abandono das políticas de desenvolvimento territorial pelo governo federal. 
Ademais, a partir dos principais componentes dos processos de territoria-
lização e desterritorialização, os autores mostram como a pandemia criou 
novos desafios e novas oportunidades para a continuidade dos processos de 
construção social do território.

Andréia Tecchio, Letícia Andrea Chechi, Leonardo Moura de Souza, 
Giovana Paulo Giombelli, Ademir Antonio Cazella e Valdete Boni analisam 
o processo e os efeitos da criação e da difusão da marca “Sabor Colonial”, 
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construída pelos agricultores familiares do Oeste de Santa Catarina para a 
promoção das agroindústrias familiares. A partir da abordagem da Cesta de 
Bens e Serviços Territoriais, os autores abordam as iniciativas que articulam 
os atores territoriais na oferta articulada de bens e serviços de qualidade a 
partir da especificação dos recursos territoriais.

Giovanna Giombelli, Valdete Boni, Andréia Tecchio, Ademir Antonio 
Cazella, Fábio Luiz Búrigo e Marcelo Conterato analisam a construção da 
governança dos sistemas alimentares a partir da implementação de políticas 
de desenvolvimento territorial e de cooperativas de crédito agrícola na região 
Oeste de Santa Catarina. Igualmente a partir da abordagem teórica e meto-
dológica da Cesta de Bens e Serviços Territoriais, os autores analisam o ramo 
do cooperativismo de crédito como um agente de desenvolvimento que ar-
ticula atores públicos, privados e associativos, visando a promover sistemas 
alimentares territoriais sustentáveis.

Os sistemas alimentares, os mercados e a organização coletiva

Emilia Jornalinis e Renato S. Maluf apresentam uma análise socioes-
pacial das redes de supermercados no Rio de Janeiro e discutem as desi-
gualdades no acesso a uma alimentação diversificada, de qualidade e preços 
acessíveis. Os autores adotam uma metodologia de análise que interpreta os 
supermercados na dinâmica dos sistemas alimentares a partir de uma abor-
dagem multiescalar. Os autores consideram que o abastecimento e o acesso à 
alimentação nos bairros e distritos do Rio de Janeiro se estruturam a partir da 
coexistência de sistemas alimentares de diferentes amplitudes (internacional, 
nacional e local-territorial), cuja dinâmica se manifesta, sobretudo, na ca-
pacidade dos supermercados de centralizar fluxos de categorias de produtos 
muito diversas. Por outro lado, a expansão hegemônica das grandes cadeias 
de supermercados nacionais e internacionais não eliminou outras formas de 
comercialização dos produtos alimentares, a exemplo do comércio de varejo 
tradicional ou as redes municipais e regionais.

Natalia Salvate e Sergio Schneider propõem uma abordagem metodo-
lógica para análise dos mercados imersos (nested markets) a partir de revisão 
de literatura e de inserção da equipe em pesquisas internacionais, sempre 
atentos às especificidades da realidade brasileira. Para os autores, os mercados 
imersos se constituem e funcionam em um espaço físico de troca onde se 
produz a interação entre instituições e os mecanismos de governança que ca-
racterizam o território. A partir da análise de diversas dimensões, como a es-
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pecificidade, conectividade, multifuncionalidade, governança e infraestrutu-
ra sociomaterial, os autores analisam as formas e a estrutura desses mercados.

Camila Lago Braga e Catia Grisa propõem uma metodologia, adaptada 
ao contexto brasileiro, para a análise e mensuração da sustentabilidade das 
compras públicas de alimentos destinados aos restaurantes universitários de 
São Luiz, no Maranhão. A metodologia se estrutura na análise de cinco di-
mensões da sustentabilidade – econômica, ambiental, sociocultural, política 
(democracia alimentar) e segurança alimentar e nutricional – e, a partir de 
vários indicadores, as autoras discutem a relação entre compras públicas e a 
construção de sistemas alimentares sustentáveis.

Silvia A. Zimmermann, Dirceu Basso, Régis da Cunha Belem, Valdemar 
João Wesz Junior e Pietra Regina de Oliveira Vacarin mobilizam a aborda-
gem dos sistemas alimentares localizados para a caracterização das dinâmicas 
alimentares de proximidade por meio de um estudo de caso dos mercados 
de produtores na tríplice fronteira Argentina, Brasil e Paraguai. O capítulo 
caracteriza as similaridades e especificidades entre os mercados de produtores 
da região e examina as oportunidades, dificuldades e desafios encontrados 
pelos agricultores familiares para comercializar seus produtos nesses espaços 
e circuitos curtos. Os autores partem de uma abordagem sistêmica para ana-
lisar a circulação dos alimentos e a dinâmica do território, considerando que 
as fronteiras político-administrativas determinam a circulação cotidiana de 
pessoas e de alimentos entre as três cidades estudadas.

Marcos Catelli Rocha, Fabio Luiz Búrigo, Anderson Romão, Ademir 
Antonio Cazella e Adevan da Silva Pugas analisam a ascensão e a sustentabili-
dade dos sistemas alimentares localizados a partir do processo de colaboração 
e integração entre cooperativas no estado de Santa Catarina. A partir do caso 
do Sistema de Cooperativas de Crédito de Interação Solidária (Cresol), em 
particular da Cooperativa Cresol Vale Europeu (CVE), os autores analisam 
o modo como as políticas de crédito rural foram mobilizadas nos últimos 
anos. Os autores destacam lacunas, por um lado, a partir do crescimento dos 
sistemas de produção agroecológico e orgânico e, por outro, das mudanças 
nas práticas de consumo alimentar da população urbana.

Finalmente, Maycon N. Schubert, Paulo A. Niederle, Luiza M. Tavares, 
Viviane Carrion Castanho e Samile Andrea de Souza Vanz abordam a utili-
zação da teoria das práticas sociais nos estudos sobre alimentação. Os auto-
res discutem o modo como a “virada praxiológica” adentrou nesses estudos. 
A partir da análise bibliométrica, o capítulo destaca os principais autores e 
conceitos mobilizados, os artigos e as revistas de referência, e certas redes de 
colaboração entre pesquisadores.
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